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Water governance and public policy evaluation: an analysis of the Upper Iguaçu basin plan
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R E S U M O A B S T R A C T
Este artigo analisa aspectos da governança e da gestão de recursos
hídricos no Plano de Bacias do Alto Iguaçu na Região Metropolitana
de Curitiba. A pesquisa concentrou-se na avaliação deste plano, com
o objetivo de compreender de que modo seus instrumentos, diretri-
zes e ações influenciam a gestão hídrica. A abordagem metodológica
mesclou a análise de dados, a partir da avaliação da implementação
da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), com a
avaliação das diretrizes de governança do Tribunal de Contas da
União (TCU). As análises revelaram limitações na implementação,
como a falta de sistematização dos dados, a ausência de metas cla-
ramente definidas, a baixa capacidade de monitoramento e a comu-
nicação insuficiente entre os atores. Destaca-se, ainda, que, embora
exista um comitê paritário, sua atuação é prejudicada pela escassa
articulação com os governos municipais. Conclui-se que há necessi-
dade de aprimorar a coordenação entre os diferentes níveis de ad-
ministração, fortalecer os sistemas de informação e promover maior
transparência e accountability.

Palavras-chave: Segurança hídrica; Comitês de bacias; Monitora-
mento ambiental; Planejamento territorial; Partes interessadas.

This article analyzes aspects of water governance and water re-
sources management within the Alto Iguaçu Basin Plan in the Cu-
ritiba Metropolitan Region. The research focused on evaluating this
plan, with the aim of understanding how its instruments, guidelines
and actions influence water management. The methodological ap-
proach integrated the analysis of data from the implementation as-
sessment of the National Water and Basic Sanitation Agency (ANA)
with an evaluation of the governance guidelines of the Federal Court
of Accounts (TCU). The analysis revealed implementation limita-
tions, including a lack of data systematization, unclear targets, lim-
ited monitoring capacity and insufficient communication among
stakeholders. Furthermore, the analysis highlights that, although a
parity-based committee exists, its performance is hindered by poor
coordination with municipal governments. The study concludes that
there is a need to improve coordination across different administra-
tive levels, strengthen information systems and promote greater
transparency and accountability.
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Introdução
A análise de políticas públicas (policy analysis) examina o que os

governos fazem, por que o fazem e quais impactos suas ações produ-
zem (Dye, 2012). No campo dos recursos hídricos, essa perspectiva é
particularmente relevante diante da crescente complexidade dos sis-
temas de gestão da água e da necessidade de fortalecer a segurança
hídrica em contextos marcados por mudanças climáticas, expansão
urbana e pressões antrópicas sobre os ecossistemas aquáticos (Gesu-
aldo et al., 2021; Getirana et al., 2021). Entre os instrumentos previs-
tos pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei Federal
nº 9.433/1997 (Brasil, 1997), e pela Política Estadual de Recursos Hí-
dricos do Paraná (PERH-PR), Lei nº 12.726/1999 (Paraná, 1999), des-
tacam-se os planos de bacia hidrográfica, cuja implementação deve
ser acompanhada pelos Comitês de Bacia Hidrográfica e pelos demais
entes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

A avaliação da implementação dos planos de recursos hídricos
constitui um mecanismo estratégico para o aperfeiçoamento contí-
nuo da gestão das águas, permitindo identificar obstáculos à execução
das ações previstas, fortalecer os processos de monitoramento e pro-
duzir informações capazes de subsidiar a tomada de decisão e a
aprendizagem institucional (Bezerra et al., 2021; Costa e Neto, 2023).
Apesar da centralidade desses instrumentos no modelo brasileiro de
gestão hídrica, ainda são escassos os estudos que analisam de forma
integrada as relações entre planejamento, implementação e gover-
nança. Grande parte das avaliações concentra-se no conteúdo dos
planos ou no cumprimento de metas específicas, enquanto os meca-
nismos institucionais que condicionam sua operacionalização e efeti-
vidade permanecem relativamente pouco explorados (Bouckaert
et al., 2022; Santos et al., 2025). Essa limitação também tem sido ob-
servada em pesquisas sobre segurança hídrica, que apontam que
abordagens excessivamente centradas em infraestrutura, disponibili-
dade hídrica ou indicadores físicos tendem a subestimar fatores rela-
cionados à governança, à coordenação institucional e à participação
social, elementos fundamentais para a efetividade das políticas públi-
cas de recursos hídricos (Ferreira et al., 2025).

Essa lacuna torna-se particularmente relevante em contextos me-
tropolitanos submetidos a elevadas pressões sobre os recursos hídri-
cos. Estudos recentes demonstram que a insegurança hídrica em regi-
ões metropolitanas brasileiras resulta da interação entre variabilidade
climática, expansão urbana, fragilidades institucionais e limitações
dos sistemas de governança, exigindo abordagens integradas e multi-
níveis para sua compreensão e enfrentamento (Ventura et al., 2026).
Na Região Metropolitana de Curitiba, a crise hídrica ocorrida em
2020 evidenciou limitações relacionadas à segurança hídrica, à coor-
denação institucional e à governança dos recursos hídricos (Cassilha
et al., 2020). Nesse cenário, o Plano de Bacias do Alto Iguaçu e Aflu-
entes do Alto Ribeira (PBAIAR), aprovado em 2013, constitui um im-
portante instrumento para compreender como as diretrizes de plane-
jamento são traduzidas em ações concretas de gestão.

Diante desse contexto, este estudo busca responder à seguinte
questão: em que medida o PBAIAR estrutura mecanismos efetivos de
planejamento, implementação, monitoramento e avaliação capazes de
fortalecer a governança hídrica regional? Para responder a essa ques-
tão, o objetivo geral da pesquisa é avaliar a implementação do
PBAIAR sob a perspectiva da governança hídrica, examinando a con-
sistência entre planejamento e execução, a definição de responsabili-
dades institucionais, a operacionalização dos programas previstos e a
capacidade dos mecanismos de monitoramento e avaliação de gerar
informações para retroalimentação dos processos decisórios.

A relevância do estudo reside na necessidade de compreender
como instrumentos de planejamento hídrico operam em contextos
territoriais complexos e fortemente urbanizados. Além disso, a pes-
quisa procura preencher uma lacuna metodológica na literatura ao
integrar critérios técnicos de implementação propostos pela Agência
Nacional de Águas (ANA) com diretrizes de governança e auditoria
pública desenvolvidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Ao
fazê-lo, propõe uma abordagem avaliativa capaz de ampliar a com-
preensão sobre os fatores institucionais que influenciam a efetividade
das políticas de recursos hídricos. Por fim, o artigo apresenta uma
contribuição metodológica ao estruturar um modelo de avaliação for-
mativa e interna voltado à análise da implementação de políticas pú-
blicas, articulando instrumentos de planejamento ambiental e ferra-
mentas de auditoria governamental aplicadas ao contexto da gestão
de bacias hidrográficas.

Referencial teórico

Atributos da governança hídrica
A governança hídrica tem se consolidado como um dos princi-

pais referenciais analíticos para compreender a gestão dos recursos
hídricos em contextos caracterizados pela multiplicidade de atores,
escalas e interesses. Embora o conceito apresente diferentes interpre-
tações, existe relativo consenso de que a governança envolve os arran-
jos institucionais, os processos decisórios e os mecanismos de coorde-
nação que orientam a formulação e a implementação de políticas
públicas relacionadas à água (Bakker e Morinville, 2013; Aguirre e
Paredes Cuervo, 2023).

No contexto dos recursos hídricos, a governança ultrapassa a atu-
ação exclusiva do Estado, abrangendo a interação entre órgãos gover-
namentais, usuários da água, organizações da sociedade civil e demais
atores envolvidos nos processos decisórios. Trata-se de um sistema
policêntrico e multinível, no qual responsabilidades e competências
são distribuídas entre diferentes instâncias institucionais (Ménard
et al., 2018; Pahl-Wostl e Knieper, 2023). Estudos recentes ressaltam
que a efetividade desses arranjos depende não apenas de sua estrutura
formal, mas também da capacidade de coordenação, da participação
qualificada e do engajamento dos atores envolvidos nos processos de-
cisórios (Bouckaert et al., 2022; Santos et al., 2025).
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A literatura também destaca a importância da governança adap-
tativa para enfrentar problemas complexos e marcados por elevados
níveis de incerteza. Nessa perspectiva, sistemas de gestão mais resili-
entes são aqueles capazes de promover aprendizagem contínua, in-
corporar novas informações e ajustar suas estratégias diante de mu-
danças ambientais e sociais, além de adotar abordagens policêntricas
de distribuição de poder e tomada de decisão (Pahl-Wostl et al., 2012;
Pineda-Morales et al., 2025). Evidências obtidas em comitês de bacias
da América do Sul indicam, entretanto, que limitações institucionais,
centralização excessiva e fragilidades de liderança frequentemente di-
ficultam a capacidade adaptativa desses organismos diante de crises
hídricas (Trimble et al., 2022).

A relevância da governança para a gestão das águas ganhou desta-
que internacional a partir do Relatório Mundial das Nações Unidas
sobre o Desenvolvimento da Água, que identificou a crise global da
água como uma crise fundamentalmente associada à governança
(WWAP, 2003). Essa interpretação permanece atual diante dos desa-
fios contemporâneos relacionados à segurança hídrica, às mudanças
climáticas e à crescente competição pelos usos da água (Gesualdo
et al., 2021; Brown et al., 2025).

Diversos estudos aplicados ao contexto brasileiro têm identifi-
cado fragilidades persistentes nos arranjos de governança das águas,
incluindo problemas de integração entre as escalas de gestão, baixa
capacidade institucional e dificuldades na implementação dos princí-
pios da governança participativa (por exemplo, Bezerra et al., 2021;
Costa e Neto, 2023). Além disso, pesquisas conduzidas junto a comi-
tês de bacia brasileiros revelam déficits de conhecimento técnico, as-
simetrias de informação e limitações nos mecanismos de accountabi-
lity, fatores que comprometem a qualidade dos processos deliberati-
vos e a efetividade da gestão compartilhada dos recursos hídricos
(Rothberg e Garde-Hansen, 2021; Matos et al., 2022).

Accountability e avaliação de políticas públicas
No campo da administração pública, a ampliação das demandas

por transparência e controle social fortaleceu o papel da accountabi-
lity como elemento central dos processos de avaliação governamen-
tal. O conceito está associado à obrigação de gestores públicos presta-
rem contas de suas ações, justificarem decisões e se sujeitarem a
mecanismos de responsabilização institucional e social (Friedrich,
1940; Brasil, 2014). Sob essa perspectiva, a avaliação de políticas pú-
blicas deixa de cumprir apenas uma função de mensuração de resul-
tados e passa a desempenhar papel estratégico na geração de informa-
ções para aprendizagem organizacional, aperfeiçoamento institucio-
nal e fortalecimento da legitimidade das decisões públicas (Trevisan e
Van Bellen, 2008).

No campo dos recursos hídricos, a avaliação da implementação
dos planos de bacia assume especial relevância por permitir verificar
não apenas a execução das ações previstas, mas também a capacidade
das instituições responsáveis de coordenar atores, monitorar resulta-

dos e promover ajustes ao longo do processo de implementação.
Assim, mecanismos de avaliação e accountability tornam-se compo-
nentes essenciais da governança hídrica, contribuindo para a transpa-
rência, a efetividade e a legitimidade das políticas públicas (Matos
et al., 2022; Costa e Neto, 2023).

A falta de prestação de contas por quem toma decisões limita o
desenvolvimento da governança hídrica adaptativa, pois depende da
responsabilização clara dos atores envolvidos (Nkhata, 2024). Por-
tanto, há uma relação teórica clara: a capacidade de uma abordagem
de governança de salvaguardar a accountability é fundamental para
sua eficácia, ao passo que uma falha na accountability impede o sis-
tema de governança de atingir seus objetivos, especialmente em ques-
tões complexas como a segurança hídrica (Julio et al., 2021).

Metodologia
Este estudo adota uma abordagem qualitativa, estruturada como

estudo de caso instrumental, tendo como unidade de análise o
PBAIAR, instrumento da PNRH. A pesquisa insere-se no campo da
policy analysis, com ênfase na fase de avaliação do ciclo de políticas
públicas, conforme as abordagens propostas (Dye, 2012; Wu et al.,
2014), concentrando-se na análise da implementação e dos mecanis-
mos institucionais associados ao referido plano (Tabela 1).

A coleta de dados ocorreu no período de março de 2024 a março
de 2026 e baseou-se exclusivamente em fontes secundárias documen-
tais disponibilizadas publicamente no sítio eletrônico do COALIAR
(Paraná, 2013), incluindo o Relatório Diagnóstico, o Relatório Téc-
nico e o Relatório Executivo do PBAIAR. A partir desses documen-
tos, delimitou-se o escopo analítico ao Plano de Ações da Bacia, que
organiza programas, subprogramas e ações, conforme sistematizado
na Tabela 1. Essa delimitação permitiu focalizar os elementos opera-
cionais da política, com potencial para gerar evidências empíricas
sobre sua governança e capacidade de implementação. Cabe salientar
que a análise de conteúdo foi realizada com base nas categorias dis-
criminadas na Figura 1, conforme o referencial do TCU.

Como procedimento de sistematização, elaborou-se um quadro-
síntese com base no passo 1 da etapa 1 da metodologia de avaliação
da implementação de Planos de Recursos Hídricos da ANA (2021),
aplicado aos seis programas do PBAIAR. O quadro-síntese organizou
informações relativas a objetivos, metas, atividades previstas, prazos,
responsáveis e custos estimados, permitindo verificar a consistência
interna do planejamento e sua aderência aos critérios de gestão orien-
tados a resultados. A Tabela 2 exemplifica a aplicação desse instru-
mento ao Programa 1 – Gerenciamento dos Recursos Hídricos. Essa
sistematização considerou a relevância da transparência das informa-
ções e da existência de interesse institucional na avaliação da política
pública, atributo associado ao conceito de accountability (Brasil,
2014), bem como a importância da supervisão e do aprimoramento
contínuo das políticas (Cassiolato e Gueresi, 2010).
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Para definir os critérios analíticos de avaliação da governança,
adotou-se como referencial o Modelo de Avaliação de Governança
em Políticas Públicas do TCU (Brasil, 2014). Dos oito componentes
previstos no modelo, elencados na Figura 1, este estudo selecionou os
componentes “Planos e Objetivos” e “Monitoramento e Avaliação”,
por sua aderência ao objetivo de examinar a estrutura de planeja-
mento e os mecanismos de acompanhamento do PBAIAR. No com-
ponente “Planos e Objetivos”, investigou-se a existência de prazos de

implantação organizados em etapas administráveis, com vistas à re-
dução de riscos, à identificação de interdependências e obstáculos à
implementação (Brasil, 2014), bem como à definição de indicadores-
chave para mensuração dos avanços. No componente “Monitora-
mento e Avaliação”, analisaram-se a definição do escopo, do propó-
sito e dos demandantes do sistema de monitoramento desde a
formulação da política; a disponibilidade de dados confiáveis e rele-

Tabela 2 – Síntese das informações do plano para avaliação de governança.

Programa Programa 1 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos - GRH.

Subprograma 1.1 Sistema de Informações em recursos hídricos.

Objetivos Auxiliar na verificação da atualização dos enquadramentos dos corpos hídricos.

Metas Curto, médio e longo prazo.

Atividades previstas 1. Desenvolvimento e implantação de Sistema de Suporte à Decisão (SSD) para Gestão de Recursos
Hídricos, com vistas a auxiliar, em particular, na verificação do enquadramento dos cursos de água e
nas análises dos pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos.

Prazo previsto para consecução das atividades do
programa/ação

Até 2017; até 2027; até 2036.

Responsáveis Instituto Água e Terra.

Custo estimado Informação não disponível.

Fonte: Adaptado de ANA (2021).

Tabela 1 – Programas e subprogramas do Plano de Ação do PBAIAR.

Plano da Bacia dos Afluentes do Alto Iguaçu e Alto Ribeira

Programa Subprogramas

1 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos 1.1 Estudos e levantamentos para contribuição ao Sistema de Apoio ao Sistema de Suporte à
Decisão para Gestão de Recursos Hídricos.
1.2 Gestão Integrada dos Recursos Hídricos.
1.3 Monitoramento quali-quantitativo das águas superficiais e subterrâneas.
1.4 Desenvolvimento de instrumentos normativos de proteção da qualidade das águas subter-
râneas.
1.5 Monitoramento dos lançamentos de efluentes domésticos e industriais, bem como a regu-
larização das respectivas outorgas.
1.6 Monitoramento das fontes difusas de poluição urbana e por insumos agrícolas.

2 - Recuperação da qualidade dos corpos d'água 2.1 Tratamento dos Efluentes Urbanos, Efluentes das ETA e ETE, disposição final dos lodos das
ETE e dos sistemas de disposição final dos resíduos sólidos urbanos.

3 - Conservação e proteção dos corpos de água 3.1 Estudos de viabilidade e aperfeiçoamentos da legislação de proteção dos mananciais atuais e
futuros.
3.2 Recomposição da vegetação ciliar e da cobertura vegetal e disciplinamento do uso do solo.

4 - Promoção do uso racional dos recursos hídricos 4.1 Racionalização do uso da água no sistema de abastecimento urbano.
4.2 Apoio à atividade industrial.

5 - Prevenção e defesa contra eventos hidrológicos ex-
tremos

5.1 Estabelecimento e apoio às medidas não estruturais e às atividades de Defesa Civil.
5.2 Operação de sistemas de alerta, radares meteorológicos e redes telemétricas.
5.3 Projetos e obras de desassoreamento, retificação, canalização de cursos d'água e estruturas
para contenção de cheias.
5.4 Monitoramento dos indicadores de estiagem prolongada.

6 - Capacitação técnica, educação ambiental e comuni-
cação social

6.1 Treinamento e capacitação dos membros do Comitê e corpo técnico da Gerência de Bacia.
6.2 Apoio e treinamento aos municípios para elaboração de projetos e captação de recursos.

Fonte: Adaptado de Paraná (2014, p. 58).
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vantes para subsidiar relatórios de desempenho; e a regularidade da
comunicação dos resultados.

Para examinar a estrutura dos mecanismos de monitoramento e
avaliação, ampliou-se o corpus documental para incluir deliberações
e resoluções do Comitê, seu Regimento Interno (COALIAR, 2005,
2024) e a legislação federal e estadual pertinente às competências do
Comitê de Bacia (Brasil, 1997; Paraná, 1999). Também foram analisa-
dos documentos institucionais de órgãos vinculados à execução ou ao
controle da política, incluindo o Instituto Água e Terra (IAT), a Se-
cretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável (SEDEST), a
Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP) e o Tribunal
de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). A análise concentrou-se
na identificação de elementos, tais como cronogramas, definição de
indicadores, alocação de recursos, delimitação de responsabilidades e
mecanismos de controle, a fim de aferir a coerência entre o planeja-

mento formal e a operacionalização efetiva. A Figura 2 sintetiza as
etapas metodológicas percorridas no estudo.

A avaliação realizada caracteriza-se como interna, uma vez que,
dentre os autores, uma autora participa do comitê como represen-
tante municipal, o que lhe confere acesso privilegiado às instâncias
decisórias (Rua, 2009). Embora a literatura reconheça potenciais limi-
tações relacionadas à imparcialidade em avaliações conduzidas por
atores vinculados à política (Arretche, 2003), essa condição também
amplia o acesso a informações institucionais não disponíveis em
bases públicas. Ademais, a literatura reconhece que a neutralidade
absoluta é inalcançável nas avaliações de políticas públicas (Trevisan
e Van Bellen, 2008; Jannuzzi, 2025). Para mitigar vieses, priorizou-se
a análise documental formal e a utilização de critérios previamente
definidos no referencial do TCU.

Figura 1 – Componentes do Modelo para Avaliação de Governança em Políticas Públicas do TCU.
Fonte: Adaptado de Brasil (2014).
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Como uma pesquisa baseada em análise documental, este estudo
apresenta limitações decorrentes do uso exclusivo de fontes secundá-
rias. A investigação depende da qualidade, da completude e da atuali-
zação dos registros administrativos fornecidos pelas instituições res-
ponsáveis. Não foram realizadas entrevistas nem coleta de dados
primários, o que restringe a análise à dimensão formal da política pú-
blica. Eventuais lacunas informacionais podem influenciar o alcance
das inferências; contudo, a adoção de critérios analíticos previamente
definidos e fundamentados em referenciais institucionais consolidados
contribui para assegurar a consistência e a confiabilidade da avaliação.

Quanto ao referencial avaliativo, adotaram-se padrões absolutos
de desempenho, consistentes com as metas formalmente estabeleci-

das no Plano de Bacias. Em relação ao momento da avaliação, classi-
fica-se como intermediária ou formativa, uma vez que foi conduzida
durante o processo de implementação do plano, considerando o hori-
zonte temporal das metas estabelecidas (Trevisan e Van Bellen, 2008).

Resultados e discussão

Os resultados são apresentados com base nos dois componentes
centrais do modelo analítico adotado: (i) Planos e Objetivos; e (ii)
Monitoramento e Avaliação. Inicialmente, são descritos os achados
empíricos decorrentes da análise documental, seguidos de sua inter-
pretação à luz da literatura especializada em governança hídrica e em
avaliação de políticas públicas.

Figura 2 – Síntese das etapas metodológicas do estudo.
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Planos e objetivos: estruturação do planejamento e impli-
cações para a operacionalização

A análise dos relatórios que compõem o PBAIAR evidenciou a
fragmentação estrutural das informações sobre metas, responsáveis,
prazos e ações. Embora esses elementos estejam formalmente previs-
tos, o plano os distribui em diferentes arquivos, o que dificulta o
acompanhamento sistemático e reduz a objetividade da avaliação
conforme as diretrizes da ANA (2021). Mais do que uma limitação
operacional, essa fragmentação afeta a capacidade do plano de funci-
onar como instrumento de coordenação entre os múltiplos atores en-
volvidos na gestão da bacia. Estudos recentes sugerem que a efetivi-
dade dos instrumentos de governança hídrica depende não apenas da
existência formal de metas e acordos, mas também da clareza dos me-
canismos que permitem sua implementação, acompanhamento e res-
ponsabilização ao longo do tempo (Santos et al., 2025). Nesse sentido,
a dispersão das informações reduz a transparência do processo deci-
sório e dificulta a construção de referências compartilhadas entre os
atores responsáveis pela execução da política.

As ações previstas nos subprogramas deveriam apresentar vincu-
lação explícita a objetivos, metas, responsáveis e prazos. Porém, a dis-
persão da informação reduz a rastreabilidade das decisões e dificulta
o monitoramento. O plano estabelece metas de curto (até 2017),
médio (até 2027) e longo prazo (até 2036), voltadas à melhoria da
qualidade dos corpos hídricos e à revisão do enquadramento (Paraná,
2013), mas as ações não apresentam conexão explícita com as metas
detalhadas no Relatório Executivo (Paraná, 2014). Em arranjos de go-
vernança policêntrica e multinível, como o da política de recursos hí-
dricos (Bakker e Morinville, 2013; Pahl-Wostl e Knieper, 2023), fa-
lhas de coordenação informacional ampliam os riscos de ineficiência,
agravam as assimetrias entre os atores e comprometem a efetividade
do planejamento.

A complexidade e a multiplicidade de atores e estruturas na gover-
nança hídrica configuram um desafio à coordenação e ao monitora-
mento da política (Carvalho e van Tulder, 2022), o que se potencializa
quando há um contexto de pulverização das informações para decisão,
como é o caso do PBAIAR. Esse resultado converge com evidências en-
contradas por Matos et al. (2022), que identificaram déficits de accoun-
tability, assimetrias de conhecimento e dificuldades de compreensão
dos instrumentos de gestão em comitês de bacia brasileiros, fatores que
comprometem a participação qualificada e a capacidade de acompa-
nhamento das decisões. De forma semelhante, Rothberg e Garde-
Hansen (2021) identificaram que a falta de clareza sobre o papel dos
comitês pode enfraquecer sua legitimidade perante a sociedade, indi-
cando a importância de mecanismos institucionais que favoreçam
maior transparência e compreensão das atribuições dos atores.

O plano classifica metas em ações estruturais e não estruturais,
define responsáveis e objetivos em parte dos casos, mas não estabe-
lece uma correspondência sistemática com todos os programas. No
caso do Programa de Prevenção e Defesa contra Eventos Hidrológi-

cos Extremos, há prazos, objetivos e responsáveis apenas para três das
dezoito ações previstas. Deste modo, apesar da existência formal de
indicadores, a ausência de metas e de responsáveis claramente defini-
dos compromete a avaliação de desempenho e limita o monitora-
mento orientado a resultados. Estudo recente sobre a governança hí-
drica na administração pública aponta que mecanismos de responsa-
bilização baseados em metas garantem que todos os participantes
sejam avaliados quanto aos resultados esperados, promovendo a
transparência, a eficácia e a garantia de que os objetivos de gestão da
água sejam, de fato, alcançados (Wang et al., 2025).

Além disso, pesquisas recentes têm demonstrado que a crescente
complexidade dos desafios relacionados à segurança hídrica exige es-
truturas de governança capazes de integrar planejamento, implemen-
tação e monitoramento de forma contínua e adaptativa (Gesualdo
et al., 2021; Ballarin et al., 2023). Quando essa integração não ocorre,
torna-se mais difícil identificar gargalos institucionais, ajustar estraté-
gias de implementação e responder adequadamente a cenários de
crise ou mudança ambiental. Assim, as fragilidades observadas no
PBAIAR não representam apenas limitações documentais, mas po-
tenciais obstáculos à capacidade adaptativa e à efetividade da gover-
nança hídrica na bacia.

Do total de 92 ações identificadas, apenas 48, vinculadas ao en-
quadramento, apresentam definição simultânea de metas, responsá-
veis e objetivos. As demais 44 ações não possuem referenciais absolu-
tos de desempenho, o que impede a mensuração de eficácia.
Conforme a OECD (2020), metas claras e específicas constituem con-
dição necessária para a avaliação de resultados e para a alocação efici-
ente de recursos públicos. A avaliação de desempenho exige que se
definam padrões de referência para que o avaliador possa emitir um
julgamento (Costa e Castanhar, 2003). Desse modo, adotar um refe-
rencial absoluto significa que as metas originais estabelecidas por um
programa são consideradas o padrão único a ser alcançado e, por-
tanto, a avaliação de resultados torna-se um exercício direto de com-
paração entre o que foi planejado na formulação (a meta) e o que foi
alcançado na implementação.

No caso do PBAIAR, a mensuração de sua eficácia restringe-se a
um subconjunto reduzido das ações previstas, o que enfraquece sua
capacidade de induzir eficiência alocativa. Além disso, a ausência de
metas claramente estabelecidas reduz a capacidade dos atores de
acompanhar compromissos, priorizar recursos e produzir mecanis-
mos de responsabilização ao longo da implementação, aspectos reco-
nhecidos como fundamentais para a efetividade da governança da
água (Costa e Neto, 2023; Santos et al., 2025). Em contextos marcados
por crescente pressão sobre os recursos hídricos, a inexistência de pa-
râmetros verificáveis também dificulta a produção de informações
capazes de subsidiar ajustes adaptativos e fortalecer a segurança hí-
drica (Gesualdo et al., 2021; Ballarin et al., 2023).

Considerando a similaridade entre a sistematização de dados utili-
zada neste estudo e a metodologia do modelo lógico (Cassiolato e Gue-
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resi, 2010), mostrou-se essencial que, na fase de formulação da política,
seus elementos básicos fiquem explícitos, para que os processos de ava-
liação e monitoramento sejam adequadamente orientados e possam ser
redesenhados, caso haja necessidade de ajustes na execução (Trevisan e
Van Bellen, 2008). Portanto, pode-se afirmar que a existência, em si, do
Plano, enquanto instrumento legal, e de ferramentas (como indicado-
res e metas) não garantem sua implementação, eficácia e efetividade na
gestão de recursos hídricos, como observado no caso da África do Sul
(Pahl-Wostl et al., 2012) e do Comitê de Bacias Hidrográficas do Lito-
ral Norte da Paraíba (Costa e Fonseca, 2022).

Evidências recentes indicam que a efetividade dos instrumentos
de gestão depende da existência de arranjos institucionais capazes de
transformar objetivos formais em ações coordenadas, acompanhadas
e passíveis de revisão ao longo do processo de implementação
(Bouckaert et al., 2022; Santos et al., 2025). Da mesma forma, estudos
sobre governança hídrica no Brasil demonstram que déficits de ac-
countability, limitações técnicas e dificuldades de compreensão dos
instrumentos de gestão podem comprometer a capacidade dos comi-
tês de bacia de exercer suas funções deliberativas e de monitora-
mento, mesmo quando os instrumentos formais estão instituídos
(Matos et al., 2022). Assim, os resultados encontrados sugerem que a
simples existência de mecanismos de planejamento não assegura sua
efetividade, sendo necessária a construção de capacidades institucio-
nais que permitam converter diretrizes normativas em resultados
concretos de gestão.

Integração com instrumentos econômicos da política hídrica
Um instrumento estratégico na execução do plano é a cobrança

pelo uso da água regulamentada pelo Decreto Estadual nº 7.348/2013
e aprovada pela Resolução COALIAR nº 05/2013 (COALIAR, 2013).
O Programa de Investimentos previa a aplicação dos recursos arreca-
dados entre 2014 e 2017 (Paraná, 2014). Contudo, o Tribunal de
Contas do Estado do Paraná (TCE-PR, 2021) constatou que o IAT
não dispõe de informações consolidadas sobre a arrecadação e os cri-
térios de cobrança. O órgão não estabeleceu normas claras quanto ao
lançamento, ao pagamento e à inscrição em dívida ativa. Como resul-
tado, não houve investimentos nas ações de curto prazo previstas, o
que evidencia uma ruptura entre o planejamento físico e a execução
financeira. Mais do que uma limitação administrativa, essa descone-
xão compromete a capacidade do instrumento econômico de cum-
prir sua função de apoiar a implementação das ações pactuadas no
plano de bacia. Estudos recentes ressaltam que a efetividade dos ins-
trumentos de gestão depende de formalização normativa e também
da existência de mecanismos institucionais capazes de assegurar sua
operacionalização, monitoramento e aplicação dos recursos con-
forme os objetivos pactuados (Costa e Neto, 2023; Santos et al., 2025).

Outro aspecto importante negligenciado na aplicação da co-
brança é a ausência de normatização clara para o pagamento e a co-
brança de dívidas apontadas pelo TCE-PR (2021), o que leva à inefi-

cácia da cobrança, à dificuldade na gestão financeira e, consequente-
mente, à perda de arrecadação, enfraquecendo a capacidade de
financiar as ações de gestão de recursos hídricos na bacia e de incenti-
var o uso racional da água. A literatura destaca que instrumentos eco-
nômicos somente produzem os efeitos esperados quando estão inseri-
dos em arranjos institucionais capazes de garantir previsibilidade,
segurança regulatória e mecanismos de responsabilização dos usuá-
rios (Moraes et al., 2021). Na ausência dessas condições, reduz-se a
arrecadação e o potencial da cobrança como instrumento indutor de
comportamentos compatíveis com os objetivos da política hídrica.

Da análise das resoluções do comitê é possível inferir que não
houve aplicação do recurso arrecadado. Após a instituição da co-
brança em 2013, foram deliberadas a alteração do percentual de apli-
cação dos recursos da cobrança, definido no Plano de Intervenções da
Bacia (Resolução COALIAR nº 07/2014), e a elaboração do Edital de
Seleção de Propostas 01/2016, com critérios de hierarquização para a
aplicação desses recursos (Resolução COALIAR nº 09/2016). Apesar
de aprovada, a proposta não teve encaminhamentos no comitê, sendo
retomada a revisão do edital 001/2016, conforme o Manual de Orien-
tação da Aplicação dos Recursos da Cobrança pelo Direito de Uso de
Recursos Hídricos, somente em 2023 - Deliberação COALIAR 01/
2023. Deste modo, apesar de instituído, o instrumento não foi apli-
cado à sua finalidade, que é a dos programas do próprio plano. Sob a
perspectiva econômico-institucional, essa desconexão compromete o
princípio de orçamento baseado em desempenho, reduz a previsibili-
dade intertemporal e enfraquece a credibilidade do instrumento eco-
nômico como mecanismo de indução de comportamento e de finan-
ciamento da política pública. Além disso, outras experiências de
governança de bacias demonstram que o engajamento dos atores e a
implementação coordenada dos instrumentos previstos nos planos
constituem condições essenciais para transformar objetivos de plane-
jamento em resultados concretos de gestão (Bouckaert et al., 2022).
Nesse contexto, a não aplicação dos recursos arrecadados indica que a
existência formal do instrumento não foi suficiente para produzir os
efeitos esperados sobre a implementação da política.

Ademais, a revisão do enquadramento está vinculada à implemen-
tação da cobrança, a qual fornece recursos financeiros para melhorar o
conhecimento das características das bacias hidrográficas e em progra-
mas de despoluição, os quais auxiliam na recuperação das bacias
(Souza e Pizella, 2021). No caso do Alto Iguaçu, o plano vincula metas
ao Programa de Efetivação da Proposta de Atualização do Enquadra-
mento Integrado aprovado pela Resolução COALIAR nº 04/2013. Se a
cobrança foi implementada, mas não aplicada, como discutido anteri-
ormente, então este é mais um instrumento de planejamento que não
se concretizou, embora a cobrança represente uma potencialidade para
execução do enquadramento (Souza e Pizella, 2021). Essa situação su-
gere um efeito cumulativo (em cascata) entre fragilidades institucio-
nais, na medida em que a inoperância de um instrumento compromete
a execução de outros mecanismos que dele dependem. Estudos recen-
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tes sobre segurança hídrica ressaltam que a efetividade das políticas de
recursos hídricos depende da articulação entre instrumentos de plane-
jamento, financiamento e implementação, sendo justamente as falhas
de coordenação e operacionalização um dos principais fatores associa-
dos às dificuldades de governança observadas em diferentes contextos
(Gesualdo et al., 2021; Ferreira et al., 2025).

Monitoramento, avaliação e accountability
A existência de um Regimento Interno em colegiados de gover-

nança hídrica é fundamental para identificar competências, composi-
ção e outros aspectos estruturais, além de servir como critério para
avaliar a participação da sociedade civil (Vitória e Pizella, 2024). O
regimento interno do comitê prevê acompanhamento do plano (CO-
ALIAR, 2005), contudo, foi instituído grupo de trabalho específico
apenas em 2024, onze anos após a aprovação do plano (COALIAR,
2023, 2024), tendo este caráter temporário, o que contraria a natureza
permanente do monitoramento prevista no próprio plano. O
PBAIAR estabelece a elaboração de relatórios de avaliação e de acom-
panhamento da implementação; porém, na revisão de resoluções/
deliberações, não foram identificados relatórios produzidos no perí-
odo analisado, o que limita a retroalimentação da política pública e
compromete os processos de aprendizagem institucional. A mesma
revisão de atos também localizou a Resolução nº 11/2017, que extin-
guiu tanto a Câmara Técnica de Acompanhamento da elaboração do
Plano (CTPLAN) quanto a Câmara Técnica de Cobrança pelo Uso de
Recursos Hídricos (CTCOB), unificando os propósitos na Câmara
Técnica de Instrumentos de Gestão (CTINS) (COALIAR, 2017).
Assim, há uma clara definição das atribuições e competências dos
atores envolvidos, bem como de suas responsabilidades na produção
das informações avaliativas (Brasil, 2014). O próprio PBAIAR prevê a
“Elaboração de Relatórios de Avaliação e Acompanhamento da Im-
plementação do Plano das Bacias” como uma das ações do Programa
de Gerenciamento de Recursos Hídricos; contudo, apenas foi elabo-
rado um relatório de monitoramento em 2025 (COALIAR, 2025).

Com relação à produção de informações, o PBAIAR possui um
subprograma específico - o Sistema de Informações em Recursos Hí-
dricos. Atualmente, o órgão ambiental utiliza o Sistema de Informa-
ções para Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos (SIGARH), um
sistema corporativo que implementa o Sistema Estadual de Informa-
ções sobre Recursos Hídricos (SEIRH/PR). Este é composto por três
sistemas: o Cadastro de Recursos Hídricos (CRH), o Sistema de In-
formações Hidrológicas (SIH) e o SIGARH. Na avaliação do TCE-PR
(2021), evidenciam-se as seguintes fragilidades nesses sistemas: a) au-
sência de integração do CRH - alimentação manual de dados - com o
SIGARH; b) falta de integração dos sistemas de outorga CRH e SI-
GARH com o Sistema de Gestão Ambiental - referente ao licencia-
mento ambiental; c) lacunas no controle das demandas estimadas,
por bacia hidrográfica superficial e subterrânea, por setor usuário,
com vistas a estimar quantidade e qualidade outorgável; d) falta de

alinhamento entre sistemas dos municípios com competência para o
licenciamento ambiental e os sistemas do IAT, considerando que a
concessão das outorgas é exclusiva do instituto, fragilizando o pro-
cesso de licenciamento ambiental cujo empreendimento requer ou-
torga; e) a ausência de controle dos requerimentos para perfuração de
poços, correspondente à outorga prévia.

Tais ajustes na produção de informações devem ser realizados
pelo próprio instituto, visto que é atribuição do IAT “administrar e
atualizar o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos
e manter o cadastro de usos e usuários de águas, além de divulgar
dados e informações”, objetivo do SIGARH (IAT, 2020). Portanto, a
disponibilidade suficiente de dados confiáveis e relevantes que deve-
riam embasar os relatórios de desempenho do Plano está aquém do
esperado. Os mesmos dilemas foram constatados na bacia do Rio
Jundiaí em São Paulo (Puga et al., 2020). A avaliação da governança
apontou limitações na integração de informações, especificamente
nas informações produzidas na escala de gerenciamento da bacia –
sistemas de informações da bacia hidrográfica dos rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí (PCJ) – que apresentam dificuldades de acesso e
uso na escala local. Essas informações frequentemente permanecem
restritas aos circuitos técnicos e não se traduzem em ações concretas
nem em uma tomada de decisão mais participativa e informada pelos
diversos atores envolvidos (Mancini e Jacobi, 2020; Puga et al., 2020).

Cabe ainda retomar a falta de acompanhamento dos valores gera-
dos pela cobrança do uso da água, mencionada na seção anterior. As
análises do TCE-PR (2021) demonstraram que, embora haja uma aba
no site do Comitê, o relatório considera que o arquivo gerado é res-
trito ao órgão e não é suficiente para sanar o apontamento de falta de
transparência. Essas limitações reduzem a qualidade das informações
disponíveis para a tomada de decisão e a avaliação de desempenho.
Conforme a OECD (2020), sistemas de informação integrados consti-
tuem condição necessária para a governança adaptativa e a alocação
eficiente de recursos.

Participação, coordenação e accountability
O modelo do TCU (Brasil, 2014) reconhece a interdependência

entre monitoramento, participação e accountability. O TCE-PR (2021)
registrou dificuldades dos membros do COALIAR em acompanhar a
execução financeira e física das ações, sobretudo porque o IAT dispo-
nibiliza informações apenas durante as reuniões. A accountability, en-
tendida como responsabilização e prestação sistemática de contas (Bra-
sil, 2014), permanece limitada, corroborada pela ausência de relatórios
públicos do comitê e de comunicação sistemática pelos atores respon-
sáveis pela prestação de informações, o que reduz a transparência e
compromete significativamente o aprendizado político.

Estudos demonstram de forma contundente os impactos do com-
prometimento do aprendizado (Pahl-Wostl, 2009; Empinotti et al.,
2021), tanto no sentido de déficit e prejuízo (quando os processos de
aprendizado falham ou são bloqueados pelas instituições), quanto no

9

Revista Brasileira de Ciências Ambientais (RBCIAMB) | v.61 | e3056 | 2026



Giordani, A.C.; Affonso, I.P.

sentido de engajamento ativo da sociedade e do Estado na aprendiza-
gem política e social. Quando esta é comprometida ou negligenciada,
os sistemas de governança sofrem impactos severos que levam a fa-
lhas sistêmicas como a estagnação no “Aprendizado de Ciclo Único”
(Pahl-Wostl, 2009). Sem um ambiente que fomente o aprendizado
crítico, os governos ficam presos ao “aprendizado de ciclo único”, que
consiste apenas em refinar rotinas já estabelecidas, sem questionar as
premissas do problema. A análise empírica de Comitês de Bacia na
América do Sul (Brasil, Argentina e Uruguai) durante crises hídricas
concluiu que, embora as crises tenham aberto oportunidades para
compartilhamento de informações (um nível básico de aprendiza-
gem), as instituições ficaram presas no single-loop learning, focando
no curto prazo e em correções técnicas, demonstrando que a ausência
de um aprendizado mais profundo (triple-loop) impede que a gover-
nança se torne verdadeiramente adaptativa diante de extremos climá-
ticos (Trimble et al., 2022).

No que diz respeito à participação dos municípios na gestão hí-
drica da bacia, apenas cinco dos 26 municípios da bacia têm assento
no comitê (COALIAR, 2005, 2024). Essa baixa representatividade
compromete a coordenação intergovernamental, especialmente ao
considerar que muitas ações dependem da execução municipal (Puga
et al., 2020). Apesar da competência normativa que vincula a esfera
municipal à integração das políticas de recursos hídricos, meio ambi-
ente e urbanismo, a realidade institucional revela a exclusão desses
atores. O cenário de participação restrita evidencia um hiato na go-
vernança intersetorial da bacia (Nicollier et al., 2022).

Além da falta de inclusão de atores mencionada acima, a falta de
capacitação técnica dos membros do comitê (TCE-PR, 2021) também
reduz a capacidade deliberativa e de controle, fragilizando a gover-
nança. Tais impactos afetam claramente a efetividade social (Costa e
Fonseca, 2022) em vista da limitação decisória dos membros e de sua
atuação. A falta de capacitação de membros dos comitês, em especial
os representantes da sociedade civil, além da dificuldade dos mem-
bros em acompanhar sistematicamente a execução das ações previstas
nos Planos de Bacia Hidrográfica (TCE-PR, 2021), compromete o ca-
ráter participativo e descentralizado da gestão dos recursos hídricos,
fragilizando a gestão e governança, que, sendo policêntrica e multiní-
vel, demandam ainda aprendizado social, portanto, do monitora-
mento e da transparência. Em síntese, foram identificados déficits es-
truturais na integração entre planejamento, financiamento, monito-
ramento e aprendizado institucional, que restringem a capacidade
adaptativa do sistema.

Diferenciais metodológicos

Além das contribuições específicas para a avaliação do Plano de
Bacias do Alto Iguaçu na Região Metropolitana de Curitiba, os resul-
tados desta análise incluem diferenciais metodológicos simples e fa-
cilmente replicáveis, conforme segue.

Integração de Referenciais (ANA e TCU): O estudo destaca-se
pela abordagem híbrida, que integra instrumentos de diferentes seto-
res. Emprega-se a metodologia da ANA (2021) para sistematizar e es-
truturar os dados provenientes do plano de bacias, integrando-os ao
Modelo de Avaliação de Governança do TCU (Brasil, 2014). Esse cru-
zamento possibilita uma análise global tanto da solidez do planeja-
mento (abrangendo objetivos, prazos e custos), quanto da qualidade
da governança (monitoramento, avaliação e transparência).

Mitigação de Vieses em Avaliações Internas: Propõe-se uma al-
ternativa metodológica aplicável quando os estudiosos participam ati-
vamente das políticas analisadas (como no caso em que a autora atua
como representante municipal no comitê). O método reverte o possí-
vel viés de avaliações internas em benefício, aproveitando o acesso
privilegiado a informações restritas, mas garantindo rigor científico e
isenção ao se basear apenas em documentos oficiais e em parâmetros
institucionais previamente definidos pelo TCU.

Possíveis replicações

Ferramenta Padronizada (Quadro-Síntese): Ao desenvolver um
quadro-síntese para mapear programas, categorizando objetivos,
metas, atividades, prazos, responsáveis e custos (vide o exemplo do
Programa 1 - GRH), constrói-se um instrumento estruturado e facil-
mente adaptável à gestão orientada a resultados em outros contextos.

Viabilidade via Análise Documental: Como toda a metodologia
fundamenta-se exclusivamente em fontes documentais secundárias
(relatórios diagnósticos, técnicos e executivos, além de legislação e
resoluções institucionais), sua aplicação pode ser facilmente replicada
por gestores públicos ou pesquisadores em distintas regiões, dispen-
sando a coleta de dados primários onerosa ou de entrevistas.

Avaliação de Governança em Outras Políticas: A escolha de com-
ponentes específicos do modelo TCU, tais como “Planos e Objetivos”
(privilegiando prazos gerenciáveis e indicadores) e “Monitoramento e
Avaliação” (priorizando dados fidedignos e relatórios de desempe-
nho), fornece um roteiro analítico pronto para aplicação na avaliação
de governança e de accountability de políticas públicas em outros
segmentos governamentais.

Uso de Padrões Absolutos de Desempenho: O modelo adota pa-
drões baseados nas metas formalmente estabelecidas pelo próprio
instrumento avaliado, tornando possível aplicar o método de maneira
formativa a qualquer política que disponha de metas e cronogramas
registrados documentalmente, permitindo ajustes e intervenções du-
rante a execução da própria política pública.

Conclusões
A avaliação dos elementos de gestão e governança do PBAIAR

permitiu concluir que a existência formal de instrumentos de planeja-
mento não assegura a efetividade da governança hídrica regional. O
estudo evidenciou que o sistema apresenta déficits estruturais na inte-
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gração entre o planejamento físico, o suporte financeiro e o monito-
ramento de resultados.

As principais inferências deste estudo indicam, em síntese: 1. des-
conexão operacional com a ausência de prazos, metas e responsáveis
definidos para parcela significativa das ações que inviabiliza a aferição
da eficácia da política pública; 2. inoperância financeira, na medida
em que a falha na aplicação dos recursos da cobrança pelo uso da
água interrompe o ciclo de investimentos necessários para a execução
dos programas previstos; 3. inércia de monitoramento devido à ine-
xistência de relatórios de acompanhamento sistemáticos por mais de
10 anos, o que impede o aprendizado institucional e a transparência
perante a sociedade; 4. fragilidade na governança multinível com
baixa representatividade municipal e a falta de capacitação técnica

dos membros do comitê, o que compromete a capacidade deliberativa
e adaptativa do sistema; 5. construção de um modelo de análise facil-
mente replicável.

Em suma, a transição de um plano meramente formal para um
instrumento executivo depende fundamentalmente do alinhamento
entre planejamento, orçamento e sistemas de informação integrados,
o que demonstra a importância de construir um plano bem estrutu-
rado que permita uma implantação monitorada, capaz de gerar efei-
tos na segurança hídrica. Esta avaliação oferece subsídios para que
gestores reorientem as ações do comitê, visando fortalecer a segu-
rança hídrica na Região Metropolitana de Curitiba diante da recor-
rência de eventos de escassez.
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